
RESOLUÇÃO DPG Nº 198, DE 09 DE OUTUBRO DE 2014

Designa Defensores Públicos para exercerem as Coordenadorias de

Defensoria Pública

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO PARANÁ, no uso

de suas atribuições legais, e considerando a Instrução Normativa nº 01/2014, e

do artigo 73, IV, da Lei Complementar Estadual nº 136/2011,

RESOLVE

Art. 1º – Designar a Defensora Pública Fabíola Parreira Camelo para exercer

a função de Coordenadora de Londrina.

Art. 2º – Designar a Defensora Pública Adriana Teodoro Shimni para exercer

a função de Coordenadora de Maringá.

Art. 3º – Designar a Defensora Pública Monia Regina Damião Serafim para

exercer a função de Coordenadora de Ponta Grossa.

Art. 4º – Designar o Defensor Público Marcelo Lucena Diniz para exercer a

função de Coordenador de Cascavel.

Art. 5º – Designar o Defensor Público Dezidério Machado Lima para exercer

a função de Coordenador de São José dos Pinhais.

Art. 6º – Designar a Defensora Pública Renata Tsukada para exercer a função

de Coordenadora de Foz do Iguaçu.

Art. 7º  – Designar o Defensor Público  Francisco Marcelo Freitas Pimentel

Ramos Filho para exercer a função de Coordenador de Colombo.

Art.  8º  –  Designar  o  Defensor  Público  Guilherme  Frederico  de  Souza

Panzenhagen para exercer a função de Coordenador de Guarapuava.

Art.  9º  –  Designar  o  Defensor  Público  Wisley  Rodrigo  dos  Santos  para

exercer a função de Coordenador de Paranaguá.

Art.  10º – Designar o Defensor Público  Raphael Gianturco para exercer a

função de Coordenador de Araucária.

Art. 11 – Designar a Defensora Pública Nize Lacerda Araújo Bandeira para

exercer a função de Coordenadora de Pinhais.

Art. 12 – Designar a Defensora Pública Martina Reigner Olivero para exercer

a função de Coordenadora de Almirante Tamandaré.

Art. 13 – Designar a Defensora Pública  Elisabete Aparecida Arruda Silva

para exercer a função de Coordenadora de Umuarama.

Art. 14 – Designar o Defensor Público Leônio Araujo dos Santos Junior para



exercer a função de Coordenador de Piraquara.

Art. 15 – Designar a Defensora Pública Margareth Alves Santos para exercer

a função de Coordenadoria de Fazenda Rio Grande.

Art. 16 – Designar o Defensor Público  Gilson Rogério Duarte de Oliveira

para exercer a função de Coordenador de Cianorte.

Art. 17  – Designar o Defensor Público Paulo Cinquetti Neto para exercer a

função de Coordenador de Castro.

Art. 18  – Designar o Defensor Público  Luís Felipe Pimentel da Costa  para

exercer a função de Coordenador de Campina Grande do Sul.

Art. 19 – Designar o Defensor Público Newton Pereira Portes para exercer a

função de Coordenador de Guaratuba.

Art.  20  – Designar a Defensora Pública  Flora Vaz Cardoso Pinheiro  para

exercer a função de Coordenadora de Matinhos.

Art.  21  –  Designar  o  Defensor  Público  Lauro  Gondim Guimarães para

exercer  a função de Coordenador das Defensorias  Públicas de Curitiba com

atribuição em infância e juventude.

Art. 22 – Designar o Defensor Público Maurício Faria Júnior para exercer a

função de Coordenador das Defensorias Públicas de Curitiba com atribuição

criminal e Tribunal do Juri.

Art.  23  – Designar  o Defensor  Público  Eduardo Pião Ortiz  Abraão para

exercer  a função de Coordenador das Defensorias  Públicas de Curitiba com

atribuição em execução penal.

Art. 24  – Designar o Defensor Público  Nathália Marcondes Stephane  para

exercer  a função de Coordenador das Defensorias  Públicas de Curitiba com

atribuição em família.

Art.  25 – Designar o Defensor Público  Bruno de Almeida Passadore para

exercer  a  função de Coordenador  das Defensorias  Públicas  de Curitiba dos

Foros Descentralizados.

Art. 26 – Designar o Defensor Público Luis Gustavo Fagundes Purgato para

exercer  a função de Coordenador das Defensorias  Públicas de Curitiba com

atribuição cível e de fazenda pública.

Art. 27 – Designar a Defensora Pública Tania Regina Demeterco para exercer

a função de Coordenadora das Defensorias Públicas de Curitiba com atribuição

em curadoria especial.

Art.  28 –  As  designações  desta  resolução  terão  vigência  até  o  dia  31  de

dezembro de 2014.

Art. 29 – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JOSIANE FRUET BETTINI LUPION

Defensora Pública-Geral do Estado


